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quer aplicar nos credores 
É muito simples: depositam-se 
alguns milhões de dólares (400, 
souberam os credores) em conta sob 
regime de caução num banco neutro. 
Dessa formal, esse dinheiro não é 
entregue ao; bancos a que devemos, 

País não ai da moratória, mas 
com esse "pagamento simbólico" evita 

rebaixam4•nto à categoria 
de mau pagador que o banco central dos 
EUA pode :tplicar no dia 26. A 
fórmula foi apresentada ontem, a 
senadores, pelo próprio 
ministro Bi t-sser Pereira, 
na tarde ern que Fernão 
Bracher (foto) conversava 
em Washington, com 
autoridades americanas 
sobre nossa dívida. 

Os Estados Unidos não 
acreditam que os nossos 
negociadores queiram acordo já 

o truque que o Brasil 
Nossos 

credores, 
já prontos 

para 
negociar. 

O ministro da Fazenda, Bresser Pereira, 
'á encontrou uma maneira de evitar o rebai-
xamento do País para a categoria de "mau 
pagador", sem suspender a moratória, sem 
efetuar nenhum pagamento prévio e sem 
ter de apressar as negociações. A saída, e 
depositar, em regime de caução, na agência 
de um banco internacional neutro, o "paga-
mento simbólico" de parte dos juros da dívi-
da, exigido pelas autoridades monetárias 
norte-americanas, antes que se esgote o 
prazo legal no próximo dia 26. 

Essa idéia foi comunicada em audiên-
cia ontem pelo ministro da Fazenda ao pre-
sidente e ao relator da Comissão Especial 
da Dívida Externa do Senado, Carlos Chia-
relli (PFL-RS) e Fernando Henrique Cardo-
so (PMDB-SP) e ao senador Ronan Tito 
(PMDB-MG). Ao final do encontro, Chiarelli 
explicou que, com o regime de caução, o 
dinheiro "não seria entregue aos bancos 
credores". Para o senador, além de evitar o 
rebaixamento do Brasil, a caução tem a van-
tagem de não descaracterizar a moratória, 
permitindo que as negociações prossigam 
"sem mais nenhuma pressa de prazos ur-
gentes". 

Assessores de Bresser informaram que 
dinheiro do pagamento simbólico não fi-

caria completamente indisponível aos ban-
cos credores. Revelaram que eles poderiam 
sacá-lo, desde que cumprissem condições 
mínimas a serem exigidas pelo Brasil. Os 
auxiliares informaram que as condições es-
tão sendo apresentadas pela missão de re-
negociação que está em Nova York, 

Já o senador Chiarelli informou que, 
segundo as explicações do ministro da Fa-
zenda, o valor a ser pago seria "mínimo e 
pouco significativo, para não afetar o nível 
das reservas cambiais brasileiras". O presi-
dente da Comissão da Dívida disse que o 
ministro não revelou qual seria o valor mí-
nimo, No Ministério da Fazenda, a quantia 
de US$ 400 milhões é apontada como a 
ideal, porque corresponde a 10% do total de 
juros que o Brasil deixará de pagar este 
ano, e também do atual nível das reservas. 

O presidente da Comissão da Dívida in-
formou que nenhum outro pagamento seria 
feito após o simbólico. Isso também evitaria 
a descaracterização da moratória, pela vol-
ta da continuidade dos pagamentos. 

Chiarelli revelou que o ministro da Fa-
zenda trabalha com a possibilidade de não 
efetuar um pagamento simbólico até o pró-
ximo dia 26, data que as autoridades norte-
americanas se reunirão para decidir sobre 

rebaixamento do Brasil. O senador disse 
que Bresser Pereira tentará evitar a des-
classificação apenas demonstrando a dispo-
sição, do Brasil em negociar a sua dívida, 
além da apresentação de uma proposta con-
creta e objetiva. Chiarelli obeservou que o 
Peru já conseguiu evitar uma desclassifica-
ção dessa mesma maneira. Mas o sucesso do 
Peru foi temporário, porque o país foi des-
classificado mais tarde. 

Sarney adverte 
No discurso que fez ontem no Congresso 

da Venezuela, o presidente José Sarney vol-
tou a advertir os credores externos para o 
risco que a dívida representa para o desen-
volvimento regional. Assessores do presi-
dente interpretaram o pronunciamento co-
mo um recado direto aos credores, a quatro 
dias do reinicio das negociações, com ban-
queiros, nos Estados Unidos. 

Segundo o presidente José Sarney, o 
Consenso da Cartagena, formado por países 
latino-americanos, concluiu que o endivida-
mento não apenas compromete o desenvol-
vimento regional, como também traz refle-
xos na estabilidade política da região. 

** 	Simplificar nosso 
sistema financeiro, a 
nova tarefa do Bird. 

A missão do Banco Mundial (Bird) que 
hegará segunda-feira próxima ao Brasil 

acelerará o processo de reorganização do 
sistema financeiro do País e a simplifica-
ção, por exemplo, de alguns compulsórios, 
que não serão majorados. A informação foi 
dada ontem pelo diretor da área bancária 
do Banco Central, Wadico Bucchi, ao adian-
tar que a primeira parcela de empréstimo 
que o Bird está disposto a injetar no projeto 
é de US$ 500 milhões, relativa ao orçamento 
iscai do organismo, de julho de 87 a junho 

de 88. Mas, depois deverá aplicar mais re-
cursos na reforma, disse Bucchi. 

Segundo o diretor da área bancária do 
BC, o que motivou o interesse do Bird nesse 
projeto foi "a palavra simplificação". O 
maior objetivo da reforma é a dilatação dos 
prazos com a conseqüente redução dos cus-
tos do dinheiro para o tomador final, "tor-
nando o sistema mais ágil", explicou. 

O diretor do BC, que voltou recentemen-
te de uma viagem de contatos com o Banco 
Mundial, disse que nos encontros ficaram 
definidos os seguintes pontos comuns no 
projeto de reorganização do sistema finan-
eiro: redução dos custos de intermediação 

do sistema, simplificação dos instrumentos 
financeiros, redução do controle sobre o 
sistema e criação de padrões para gestão 
dos bancos estaduais, a fim de que eles 
sejam administrados de forma mais compe-
tente. Para tratar do mesmo assunto, virá ao 
Brasil dia 26 próximo o chefe de divisão do 
Trade Finance Industry do Bird, Dimitris 
Papageorgiu, disse Bucchi. 

Nova alta da 
prime rate: 9,75% a 

do Chemical. 
O Chemical Bank de Nova York 
elevou ontem sua taxa de juros 

preferencial (prime rate) de 9,25% para 
9,75%, uma semana depois que 

outras grandes bancos norte•americanos 
aumentaram sua taxa para 9,25%. 

Enquanto isso, os preços das ações na 
Bolsa de Nova York sofriam nova 

queda. A média industrial Dow Jones, 
que quarta-feira registrara um recorde 

de queda para um único pregão, 
ao perder 95,46 pontos, baixou ontem 

57,61 pontos, ficando em 2.335,09. 
O preço médio de uma 

ação comum retrocedeu 
87 centavos de dólar. O mercado 

vem sendo sacudido pelas preocupações 
provocadas F elo persistente déficit 

comercial t .»s Estados Unidos. 

Os Estados Ti ',idos estão duvidando de 
que o Brasil eludira alcançar um rápido 
acordo na reneg ∎ Aação de sua dívida, não 
dando importânq ia a um prazo importante 
para os bancos a mericanos, que vence den-
tro de dez dias. 11 suas ameaças de retalia-
ções ao comércio externo brasileiro, por 
causa da questão da informática, não foram 
adiada, mas apenas suspensas, podendo ser 
aplicadas a qualquer momento. 

Uma fonte do governo americano, que 
criticou o Brasil lias áreas da dívida e da 
informática, numa conversa com o Jornal da 
Tarde, ontem, ressaltou que os dois proble-
mas são independentes, afastando qualquer 
insinuação de que as prometidas sanções 
comerciais sejam usadas como pressão para 
a conclusão de um acordo para a renegocia-
ção da dívida. 

"Trata-se apr ' 0,e mns coincidência", 
garantiu. Mas ele acrescentou que os atritos 
na área comercial, entre os dois países, de-
verão ser mais freqüentar, quando passar a 
nova Lei de Comércio dos Estados Unidos, 
atualmente tramitando pelo Congresso. 

E verdade que o Brasil não está com 
pressa de alcançar um acordo com os ban-
cos? — perguntei ao assessor especial para 
a renegociação cio divida, Fernão Bracher, 
após um corre-corre pelo trânsito das esqui-
nas das ruas 15 e 1 , , diante do Departamento 
do Tesouro, em Washington, onde ele che-
gou às duas da tarde, ontem, para uma visita 
totalmente inespeeada. 

Bracher ria do corrida, dizendo que não 
estava escapando mas procurando o seu 
carro e estranhou a dúvida do governo ame-
ricano sobre a sinceridade do Brasil nas 
negociações. Suas declarações: 

"Não sei o que significa isso... Essa reu-
nião de agora está sendo feita a pedido do 
Brasil. A reunião do dia 25 foi feita também 
a nosso pedido. De modo que estamos vindo 
aqui para sentar e discutir. Tenho a impres-
são de que isto é absolutamente infundado. 
Esse cavalheiro que assim falou fez alguma 
proposta?" 

— Não. Disse que o Brasil não está dan-
do importância ao dia 26 de outubro (quan-
do uma comissão interministerial america-
na decidirá se os credores do Brasil terão 
que reclassificar seus empréstimos, acumu-
lando novos e grandes prejuízos por causa 
da moratória brasileira) — respondi. 

"O que queremos é a solução final do 
problema. De fato, não estamos agoniados 
com uma solução intermediária. E nós acre-
ditamos que seja possível alcançar uma so-
lução ainda este ano (...) Não é que nós não 
estejamos dando importância. Mas acho 
que é uma importância menor do que aque-
la da solução total (...) Não adianta dar um 
passo agora se a perspectiva não é de so-
lução". • 

Aparentemente já está tudo resolvido en-
tre o Brasil e seus credores, faltando especifi-
car pormenores e obter uma espécie de luz 
verde da parte de Sarney. 

Foi muito importante, nesse sentido, o 
que aconteceu durante esta semana. A intri-
gante pantomima encenada em Brasília, que 
muitos interpretam como ridículo minueto 
entre Sarney e Ulysses, e deste com seus par-
ceiros no interior do PMDB, na verdade cons-
titui-se numa bateria de testes para ambos os 
lados. Sarney testou o esprit-de-corps do 
PMDB e a capacidade de reação do partido, 
Ulysses testou sua capacidade de liderança 
interna e o PMDB testou sua própria coesão e 
possibilidades de determinar os rumos do go- 
verno. 

Não sabemos, é claro, qual a conclusão 
que cada uma das partes está retirando dos 
testes e, portanto, não seríamos capazes de 
especular sobre os rumos dessa procissão da 
política brasileira. Aliás, não sendo comen-
tarista de assuntos políticos eu nem deveria 
estar entrando nessa seara. Acontece que o 
desatamento do nó econômico-administrati-
vo está impondo, parece-me, um desatamento 
do nó político e depende disso para prosse-
guir. 

A entrevista recente de Andrea 
secretário do Tesouro, mostrava o núcleo de 
todo o nó econômico: as fontes de recursos 
para investimentos, públicos e privados, na-
cionais e estrangeiros, estão secas. De modo 
que estrategicamente a economia brasileira e 
o próprio mandato restante de Sarney estão 
num impasse, mesmo que o quadro conjuntu-
ral possa ser considerado relativamente be- 

Ali, na esquina das ruas F e 15, Fernão 
Bracher disse que as negociações começam 
hoje, a partir de 9h30, com o Comitê dos 
Bancos Credores, e que está disposto a ficar 
até o Natal, "se preciso for". Mas ele gosta-
ria de voltar antes ao Brasil. 

A fonte do governo americano que falou 
antes ao Jornal da Tarde previu que só um 
acordo provisório poderia resolver o pro-
blema que vai crescer a cada dia, até o dia 
26. Bracher, que falara há pouco em "solu-
ção total", descartaria agora a idéia de um 
pagamento simbólico que evitaria o pior —
se para os bancos o prazo marca um registro 
geral de enormes prejuízos, para o Brasil 
pode significar o isolamento do sistema fi-
nanceiro internacional. 

— Mas você falou antes de sair do Brasil 
que estava disposto a encomendar um paga-
mento antecipado... -- disse-lhe um re-
pórter. 

"Não. Não vi a imprensa brasileira de 
hoje, ainda. Mas esse negócio aí é uma con-
fusão muito grande, Reitero sempre: o obje-
tivo da negociação é o de ter uma conclusão 
final, satisfatória, para o Brasil. Todos os 
caminhos que levem a este objetivo (...) são 
coisas válidas." 

O que teria trazido Fernão Bracher ao 
Departamento do Tesouro, em Washington, 
tão inesperadamente? Ele próprio revelou 
muito pouco. Confirmou que se encontrou 
com o subsecretário David Mulford, com os 
assistentes Peter McPherson e Bruce Juba, 
e um representante do FMI (Fundo Monetá-
rio Internacional). Segundo ele, não have-
ria nenhuma novidade na posição do Brasil: 
a proposta continua a mesma apresentada 
no dia 25 de setembro, e que foi acrescida 
de sugestões de princípios gerais, pelos 
banqueiros, no dia 2 de outubro. Agora, na 
esquina, cercado por alguns repórteres, ele 
esperava Antonio Pádua Seixas, que tinha 
ficado no Departamento do Tesouro, para 
seguirem juntos, no carro que afinal apare-
ceu, para os escritórios do advogado Wil-
liam Rogers, antes do vôo noturno para No-
va York. 

"Foi um encontro extremamente agra-
dável" — resumiu, sem entrar em detalhes. 
Mudou a posição americana? "Não". Ouviu 
algum pedido? "Não". Um banqueiro ame-
ricano, pela manhã, tinha revelado, a este 
jornal, que na semana passada, no Comitê 
dos Credores, uma proposta que foi exami-
nada era a de que o Brasil faria um paga-
mento simbólico dos juros suspensos com a 
moratória, em torno de US$ 400 milhões de 
dólares, e que outros US$ 600 milhões se-
riam repartidos entre os bancos credores, 
com um empréstimo-ponte, e com o Depar-
tamento do Tesouro. 

A fonte do governo americano que criti-
cou o Brasil, na manhã de ontem, descartou 

nigno. Quem olha os indicadores e pára por 
aí pode não ver nenhum motivo de preocupa-
ção ou inquietação: a inflação continua 
"baixa" (bem menor do que em tempos recen-
tes), a balança comercial vai bem, a ativida-
de econômica anda um pouco retraída mas, 
sem dúvida, é exagero comparar com a reces-
são de 82-83 — enfim, muitos jornalistas eco-
nômicos estão realmente apostando no Plano 
Bresser por causa disso. 

No entanto, é mais além e mais adiante 
que está o problema: como recompor a capa-
cidade e a disposição de investimento do se-
tor público e dos setores privados brasileiros 
— investimento de médio e longo prazo. Para 
citar um exemplo limite, o da Petrobrás. A 
empresa não apenas precisa continuar inves-
tindo na produção como está na iminência de 
ter de reajustar de novo suas refinarias para 
diminuir a produção de óleo combustível e 
permitir a concomitante expansão da utiliza-
ção do gás natural. E onde está a grana para 
isso? Não há. A indústria nacional de bens de 
produção, principalmente no setor elétrico, 
está trabalhando com carteiras curtas de pe-
didos, carteiras que não garantem coisa al-
guma em termos de planejamento, programa-
ção e, portanto, investimento. Uma firma des-
sas perde no mínimo três anos entre a decisão 
de investir e tornar esse investimento opera-
cional. 

Bom, a questão então é absolutamente 
lógica: restaurar a capacidade de investi-
mento do setor público através do aumento de 
impostos e redução de despesas; restaurar os 
atrativos à poupança externa, através de um  

um tal envolvimento da parte do Departa-
mento do Tesouro, classificando as negocia-
ções como independentes. Mas não negou a 
influência dos Estados Unidos, expressa 
nos votos de seu representante no Banco 
Mundial, ou nos encontros entre o secretá-
rio James Baker com o ministro Bresser 
Pereira, que chegou a alterar um plano de 
renegociação, e com ministros de outros 
países, o que abriu espaço para que um 
acordo com o FMI só seja feito depois de 
concluídas as negociações com os bancos 
comerciais. 

Para esta mesma fonte, o prazo do dia 26 
não deve ser desprezado, sendo "extrema-
mente importante mesmo para o Brasil". As 
relações entre os dois países já estão tensas 
por causa dos últimos atritos na área de 
informática, e a passagem do prazo as agra-
varia ainda mais. 

O governo americano não adiou a apli-
cação de sanções. Só "não tomou uma deci-
são", nesta terça-feira, quando se reuniu o 
Conselho de Política Econômica, presidido 
pelo secretário James Baker. Questionada 
sobre as razões que levaram a Microsoft a 
recorrer diretamente ao representante co-
mercial da Casa Branca, Clayton Yeutter, e 
não ao Conin (Conselho Nacional de Infor-
mática e Automação) ou à Justiça Brasilei-
ra, em sua briga com a Scopus, a fonte ex-
plicou: 

"O caso da informática foi iniciado pelo 
governo americano. E algo entre governos, 
diferindo do processo iniciado pelas farmá-
cias, uma iniciativa da indústria privada." 

A mesma fonte ainda deixou claro que o 
Conin não pode ser considerado indepen-
dente, sem um passado que lhe dê credibili-
dade. Mas quatro das seis licenciadas da 
Microsoft no Brasil, segundo informações 
que chegaram a Washington, estariam que-
rendo recorrer ao Conin. Outra surpresa é a 
de que a Microsoft teria concluído, à base 
de testes, que o programa que a SEI (Secre-
tria Especial de Informática) considerou si-
milar ao seu é diferente. Para ela, não há 
nenhum instrumento evitando que os Esta-
dos Unidos decidam, a qualquer momento, 
a execução de medidas retaliatórias reco-
mendadas por uma comissão interministe-
rial que se reuniu há duas semanas. 

"Está no ar. Pode ser a qualquer mo-
mento." 

A fonte lamentou que os problemas se 
somem de um lado e de outro para pertur-
bar as relações entre os dois países. A situa-
ção política delicada no Brasil, a Consti-
tuinte, a renegociação da dívida, a briga da 
informática, a briga da indústria farmacêu-
tica, a nova Lei do Comércio norte-america-
no e outros problemas comerciais que "ten-
dem a crescer no futuro". 

Moisés Rabinovici, de Washington 

acerto com os credores que, é claro, tem de ser 
bom negócio para eles também; restaurar a 
disponibilidade de investimento do setor pri-
vado brasileiro, através da preservação e me-
lhoria da sua lucratividade. Nada disso é 
popular e fácil, do ponto de vista político. 
Mas é necessário para recriar a disposição de 
investir, externa e interna. 

O fato da questão poder ser vista com 
lógica não lhe assegura, todavia, fácil pre-
sunção ou previsão de solução. De qualquer 
forma, a chave principal é o acerto com os 
credores. Ficou perfeitamente claro para os 
negociadores brasileiros, durante as últimas 
gestões em Washington, que qualquer fórmu-
la de acerto pode ser boa desde que se torne 
claríssimo para eles who's in charge, isto é, 
quem realmente está governando o Brasil e 
com qual dose de autoridade, competência e 
autonomia. Sarney, portanto, precisa — como 
ele próprio disse — de liberdade para traba-
lhar e realmente poder falar em nome do 
Brasil. Com  PMDB, ou sem PMDB. Tem pouco 
tempo, aliás, para demonstrar que está com o 
pião na unha. E pouco provável que se iluda 
com a nota do PMDB e desista de afirmar-se 
sem o PMDB. Mas também não é muito prová-
vel que consiga isso. Afinal, seu governo está 
muito desprestigiado e na prática já com 
pouço tempo — seja qual for o prazo de man-
dato que a Constituição defina. É muito difí-
cil em tais circunstâncias conseguir lealdade 
e apostas firmas em si próprio. 

E se isso não for possível? Aí não haverá 
também grandes possibilidades de acerto pa-
ra a economia; e o futuro desta, como se diz 
nas bolsas, continuará sem cotação. 

Os negociadores da 
dívida externa brasi- 

chel
lpeá ua  

g F 
Francisco de 

e Seeirxnaãso Bra chega- 
ram ontem a Wa-
shington e, com o 
embaixador Marcí-
lio Ktarques Morei-
ra, i apresentaram 
ao secretário-Ad- junt, do Tesouro, 
Da y 'd Mulsord, a 
proposta que o Brasil fará ao comitê dos 
bam;ss comerciais credores. 

.)r sinal, os 14 principais integrantes do c  mitê, que falam por 600 pequenas e 
meu' os instituições financeiras credoras do Brasa , paul acertaram ontem, em Nova York, a 

„ que vão debater com os negociadores 
hrasneiros nas reuniões da próxima sema-
na, jn então com a participação do presiden-
te (h. , Banco Central, Fernando Milliet. 

' banco norte-americano com maior vo- 
,le empréstimos ao Brasil é o Citibank, 

mas 'seus dirigentes não querem adiantar as 
posi—ies que defenderão nesta nova fase de 
relu; ej.es. "Estamos esperando para ver", 
disse uma fonte da instituição, à repórter 
Beat.'z Guimarães, "abertos ao que o Brasil 
tem vara apresentar, e só poderemos falar 
depu s  de autorizados pelos representantes 
brasileiros". 

 

A pesar do sigilo, sabe-se que um dos 
Prim.; pais tópicos em discussão será o pa-
garnbto simbólico dos juros atrasados des-
de a moratória de fevereiro. A quantia de 
US$ 400 milhões não chegou a impressionar 
um cios membros do comitê, que disse on-
tem bei esse número sujeito a negociações. 
A pauta das reuniões inclui as novas taxas 
de juros, a possibilidade de novos emprésti-
mos no Brasil, a ,conversão da dívida em 
capital, 

A gravidade da situação foi ontem co-
ment,ide pelo diretor da filial de um impor- 
tante banco privado brasileiro nos Estados 
Uhici-s: "Se as autoridades do Icerg rebai-
xarem, em sua reunião do fim do mês, a 
qualblade dos empréstimos ao nosso país 
Para "alue impaired (valor prejudicado), fi-
caria caracterizado um desault, situação de 
perda técnica dos bancos ainda não oficiali-
zada. Essa perda seria colocada no port-fólio d o  banco, que assim não poderia mais 
empa "star ao Brasil. O nosso país pensa que 

governo dos Estados Unidos poderia in-
terferir no Icerg, mas esse órgão é totalmen-
te indQpendente". 

Segundo o mesmo executivo, um dos 
maiores problemas está nas linhas de crédi-
to a corto prazo, que financiam o comércio 
exterior brasileiro: "Caso seja decretado o 
valu impaired, essas linhas de crédito se-
riam ns primeiras a sofrer, e como conse-
qüência todo o nosso comércio exterior iria 
para brejo. Se os exportadores não manti-
verem esses créditos no sistema de finan-
ciamento comercial dentro do País, haveria 

o 

uma evasão substancial desse dinheiro, no-
vas linhas precisariam ser criadas, e quem 
iria concedê-las a um país declarado value 
impaired?" 

Privatização: , . empresam explica, o 
sucesso da França. 

o ‹,mpresário Jean-Jacques Faust, dire-
tor presidente no Brasil do Grupo Saint Go-
bain, um dos maiores da França, acredita 
na viabilidade de um programa de privati-
zações no País, mas advertiu que "ninguém 
vai querer comprar empresa que dá prejuí-
zo". O Saint Gobain, que resultou de um 
programa de privatizações bem-sucedido, 
com a venda de 43,3 milhões de ações, con-
trola atualmente 170 empresas e tem um 
contigente de 140 mil funcionários em todo 
o mundo. 

O êxito de um programa de privatização 
no Brasil depende de sua organização e de 
se colocar à venda empresas atrativas ao 
setor privado, argumenta Faust, lembrando 
que, "na França, as empresas colocadas à 
venda apresentavam resultados positivos". 
Segundo ele, o Brasil poderia seguir o mes-
mo caminho com êxito, se adotar um progra-
ma semelhante ao francês, ajustado à reali-
dade brasileira. O grupo mantém no Brasil 
o controle acionário da Brasilit, Metalúrgi-
ca Barbará, Vidraria Santa Marina, Ferro 
Brasileiro e Mineradora Sama. 

Para Faust, a participação do Estado 
em 70% da economia, no Brasil, é exagera-
da, situação só comparável às dos países 
socialistas. 

"O problema no Brasil é de investimen-
to e de formação de capital. A situação não 
é favorável à poupança e, se o governo não 
tem uma indústria funcionando bem, passar 

encargo para a iniciativa privada seria o 
mais conveniente. Numa empresa privada, 

pessoal está mais incentivado, tem mais 
eficiência", disse. 

O empresário lembra que nem mesmo 
os sindicatos marxistas franceses se opuse-
ram à operação que levou o Saint Gobain à 
iniciativa privada já que o grupo destinou 
cerca de 20% das 43,3 milhões de ações para 
venda aos trabalhadores das diversas em-
presas do conglomerado. O sucesso da ope-
ração pôde ser sentido no próprio mercado, 
onde a procura pelas ações foi superior 2,8 
vezes à oferta. 

Ele conta que nesse lançamento houve 
apenas uma restrição à aquisição das ações, 
para evitar que elas se concentrassem nas 
mãos de poucos. Fixou-se um limite de ven-
da para cada comprador e se permitiu, tam-
bém, que 20% dos papéis fossem negociados 
por estrangeiros. Com  isso, o Saint Gobain 
tem hoje cerca de 1 milhão e 200 mil acio-
nistas na Europa e movimenta um capital 
de US$ 4 bilhões. No Brasil, o grupo preten-
de investir cerca de US$ 345 milhões nos 
próximos três anos. 

Faust disse ainda que, apesar de os go-
vernos militares no Brasil terem sido criti-
cados pela esquerda de estarem a serviço 
do capitalismo internacional, no fundo fo-
ram os mais estatizantes. 

Mogi das Cruzes 
O governo federal irá abrir uma nova 

concorrência para tentar privatizar a Com 
panhia Siderúrgica de Mogi das Cruzes, em 
vez de desativá-la. Quem garantiu isso a um 
grupo de sindicalistas e funcionários d 
empresa, em Brasília, foi o ministro da fa 
zenda Bresser Pereira. 

O que move 
o nosso Sarney? 


